
TCE-MT/TRE-MT

O Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT) e o 
Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE-MT) realizam, na pró-
xima semana, três lives com 
orientações sobre condutas, 
legislações e prestação de 
contas em período eleitoral.

O público-alvo das lives 
são os candidatos nas eleições 
deste ano, assessores técnicos, 
contábeis e jurídicos.

Na segunda-feira, 19, às 
9h30, será realizada a live 
com o tema Propaganda Elei-
toral e Condutas Vedadas, 
com palestra do juiz auxiliar 
da Presidência do TRE-MT 
e coordenador dos Atos da 
Propaganda Eleitoral, Lídio 
Modesto. A abertura será feita 
pelo presidente do TCE-MT, 
conselheiro Guilherme Anto-
nio Maluf.

Já na terça-feira, 20, às 
14h30, será promovida a live 
com o tema Inovações da Le-
gislação Eleitoral e Financia-
mento de Campanha, com 
palestra da servidora aposen-
tada do TRE-MT, Marli Osor-
ski, e abertura do procurador 
do Ministério Público de Con-
tas (MPC), Getulio Velasco 
Moreira Filho.

A última live será na quar-
ta-feira, 21, com início às 
9h30. O tema será Prestação 
de Contas, SPCE e demais sis-
temas e terá como palestrante 
Rodrigo Martins, chefe da Se-
ção de Análise e Auditoria de 
Contas Partidárias. A abertura 
será feita pelo conselheiro in-
terino do TCE-MT, Luiz Car-
los Pereira.

O evento por videoconfe-
rência será transmitido pelo 
canal do TCE-MT no Youtube 
e pelo perfil no Facebook.

Realizam lives 
com orientações 
para as
eleições 2020

Juiz eleitoral retira publicidade
institucional do Executivo
e aplica multa de R$ 5,3mil

CONDUTA VEDADA

O Juiz Eleitoral da 19ª 
Zona Eleitoral de Tanga-
rá da Serra, Angelo Judai 
Junior, determinou que o 
chefe do Poder Executi-
vo Municipal de Tangará 
da Serra, Fábio Martins 
Junqueira (MDB) pare 
com a veiculação de toda 
e qualquer publicidade 
institucional vedada, em 
qualquer meio de comu-
nicação, e que retire do 
ar as postagens já rea-
lizadas. A sentença foi 
publicada nesta quinta-
feira, 15, no Mural Eletrô-
nico (Processo: 0600158-
36.2020.6.11.0019).

De acordo com a de-
núncia, apresentada pela 
Promotoria Eleitoral do 
Estado do Mato Grosso, o 
prefeito Fábio Junqueira 
e o candidato a prefeito 
Wesley Lopes Torres vêm 
reiteradamente, em suas 
redes sociais públicas, 
realizando postagens ca-
racterizadoras de publi-
cidade institucional, em 
afronta à proibição legal. 
“Sustenta que as publica-
ções realizadas nas redes 
sociais do primeiro repre-
sentado [Fábio Junqueira] 
têm o objetivo de impul-
sionar a campanha elei-
toral do segundo repre-
sentado, pré-candidato ao 
cargo de Prefeito Munici-

Denúncia foi
apresentada
pelo Ministério
Público Eleitoral

Perfis (…) foram 
utilizados
como forma
de propaganda 
institucional

Prefeito Fábio Junqueira
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pal nas eleições de 2020, 
porquanto as postagens, 
em sua maioria, estão re-
lacionadas a obras realiza-
das pelo Samae (Serviço 
Autônomo de Água e Es-
goto) e Sinfra (Secretaria 
Municipal de Infraestru-
tura), órgãos que, até pou-
co tempo, eram dirigidos 
pelo segundo representa-
do”, descreve o juiz elei-
toral.

“Afirma ainda que tam-
bém a página institucio-
nal da Prefeitura Muni-
cipal de Tangará da Serra 
no Facebook contempla 
apenas duas publicações 
e que o segundo represen-

tado aparece em duas oca-
siões na referida página. 
Em decorrência, afirma 
que, além da propaganda 
institucional durante o 
período vedado, os repre-
sentados agem de forma 
a correlacionar os feitos e 
obras públicas do Municí-
pio ao pré-candidato, re-
sultando em desequilíbrio 
de oportunidades entre 
os pretendentes ao mes-
mo cargo almejado pelo 
segundo representado”, 
completa, ao destacar que 
ambos foram intimados e 
apresentaram defesa.

“Instalado o contradi-
tório, da análise das ale-
gações das partes e dos 
documentos anexados aos 
autos, necessário concluir 
que a representação com-
porta parcial procedência. 
(…) todos os elementos 
de prova levam à segura 
convicção de que apenas 
o representado Fábio Mar-
tins Junqueira praticou a 
conduta descrita na peti-
ção inicial. Com efeito, da 

análise das alegações das 
partes e dos documentos 
anexados, é possível con-
cluir, com segurança, que 
o primeiro representado 
Fábio Martins Junqueira 
realizou, através das pos-
tagens descritas nas redes 
sociais, propaganda com 
caráter eminentemente 
institucional, dentro do 
período vedado estipula-
do no art. 73, VI, b, da Lei 
nº 9.504/1997”.

Por fim, julgou parcial-
mente procedente a repre-
sentação, pedindo que a 
publicidade seja retirada 
em definitivo, para a ga-
rantia da igualdade entre 
os participantes do pleito 
eleitoral e aplicou multa 
no valor mínimo de R$ 
5.320,50 aos representa-
dos. “Restou seguramente 
demonstrado que os per-
fis das redes sociais do 
representado Fábio fo-
ram utilizados como for-
ma de propaganda insti-
tucional (não oficial, mas 
oficiosa)”.


